


















 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - Arquitetura e organização de computadores. Redes de Computadores e Sistemas
Distribuídos: Arquiteturas de rede; Topologias; Tecnologias de rede LAN, WAN e Wireless; Equipamentos de conexão e
transmissão; QOS; Modelo OSI da ISO; Arquitetura e protocolos TCP/IP; Protocolos da camada de aplicação. DNS, FTP, NFS,
TELNET, SMTP, HTTP, LDAP, DHCP, SSH e SNMP; Protocolos da camada de Rede. IP (IPv4, IPv6), IPSEC, ICMP, ARP,
RARP e NAT. Conceitos de Storage (DAS, NAS e SAN). Noções de Firewall, proxy e redes virtuais privadas (VPN) em ambiente
Windows. Programação de computadores: algoritmos e estruturas de dados. Listas, filas, pilhas e árvores; métodos de acesso,
busca, inserção e ordenação em estruturas de dados. Conceitos e fundamentos de Orientação a Objetos. Compiladores e
interpretadores. Engenharia de software: Qualidade de software, Padrão de projeto, Projeto de software, Análise de Requisitos,
Prototipação, Testes, Gerência de configuração, Integração contínua. Gerenciamento de projetos: Escritório de projetos.
Processos, grupos de processos e área de conhecimento. Gestão de riscos. Gerenciamento de serviços (ITIL v4). Governança
de TI (COBIT 2019).
 
TÉCNICO EM INFORMÁTICA - Arquitetura e Organização de Computadores: organização de sistemas de computadores,
memória principal e cache, processadores, memória secundária, barramentos de entrada e saída. Conceitos básicos de
hardware e software. Dispositivos de Armazenamento de Dados. Comparação e Evolução das Tecnologias de Armazenamento.
Noções básicas sobre backup. Suítes de aplicativos para escritório. Conhecimentos básicos de operação do pacote LibreOffice.
Sistemas Operacionais: gerenciamento de processos e memória, memória virtual, sistema de arquivos. Noções de utilização,
configuração e características do Windows 10 e 11. Sistemas de Arquivos. Extensões de Arquivos. Conceitos básicos da
Internet, navegadores Web, aplicativos e serviços de e-mail, protocolos do correio eletrônico da Internet (POP3 e SMTP),
aspectos de segurança da Internet. Noções básicas de navegadores: Microsoft Edge, Google Chrome e Mozilla Firefox.
Impressoras laser, scanners e multifuncionais: características gerais e noções básicas sobre configuração e instalação.
 
   

Diretoria Geral  
Seção de Contratos

 
EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 01/2022
Contratante: Ministério Público do Estado de Alagoas (CNPJ nº 12.472.734/0001-52).
Contratada: Prime Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda (CNPJ nº 05.340.639/0001-30)
Do Objeto: O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do contrato nº 01/2022 pelo período de 12 (doze) meses,
contado de 17 de fevereiro de 2025 até 16 de fevereiro de 2026, face previsão da cláusula décima primeira, com cláusula
resolutiva até que seja concluído o procedimento licitatório constante no processo GED nº 20.08.1318.0000202/2024-71.
Da Resolução Contratual: A Contratada aceita e acorda expressa e irrevogavelmente que a contratação do objeto decorrente da
nova licitação ensejará a resolução deste Contrato sem qualquer indenização ou restituição de valores; Considera-se rescindido
o contrato na data imediatamente anterior à de início da vigência do novo contrato, da qual a atual Contratada será comunicada
pelo Contratante.
Do Valor: O valor total do contrato permanece em R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais).
Da Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes deste processo poderão correr à conta da dotação orçamentária do
Ministério Público Estadual, inclusa no PPA-2024-2027, no Programa de Trabalho: 03.122.1011.5228 – Manutenção das
Atividades do Ministério Público, PO - 000761 – Manutenção das Atividades do Órgão, Natureza de despesa: 339039 – Outros
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
Da Ratificação: Ficam ratificados todos os termos, cláusulas e condições do Contrato originário, suprarreferido e não
expressamente alterados por este instrumento, que àqueles se integra, formando um todo único e indivisível para todos os fins e
efeitos de direito.
Data da assinatura: 14/02/2025
Signatários: Lean Antônio Ferreira de Araújo (Procurador-Geral de Justiça); Renata Nunes Ferreira (Representante legal da
Contratada).
 
 
 
 
 
 
EXTRATO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 001/2025.
Partes: Ministério Público do Estado de Alagoas (CNPJ nº 12.472.734/0001-52); Companhia de Saneamento de Alagoas - Casal
(CNPJ nº 12.294.708/0001-81).
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Do Objeto: Intercâmbio Técnico e a promoção de ações integradas entre os partícipes, a fim de produzir e difundir informações,
objetivando uma comunicação de resultados e desenvolvendo uma relação de parceria entre ambos.
Dos recursos financeiros: Não haverá transferência voluntária de recursos financeiros ou doação de bens entre os partícipes.
Signatários: Lean Antônio Ferreira de Araújo (Procurador-Geral de Justiça do MPAL); Luiz Cavalcante Peixoto Neto (Diretor
presidente da Casal) e Diego Henrique Tenório Gaia (Vice-Presidente Corporativo da Casal).
   

Promotorias de Justiça  
Atos diversos

 
RECOMENDAÇÃO CONJUNTA Nº 07/2025 

SAJ MP/AL nº 09.2024.00000779-4; 09.2024.00000799-4 e 09.2024.00000837-1 
PA PRDC/MPF/AL nº 1.11.000.000177/2025-33

 
Exmo. Sr. 
João Henrique Caldas 
MD Prefeito de Maceió 
Exmo. Sr. 
João Lobo 
Procurador-Geral do Município de Maceió 
Exma. Sra. 
Sarah da Silva Nunes Pontes 
Secretária Municipal da Mulher, Pessoas com Deficiência, Idosos e Cidadania- SEMUC
 
O Ministério Público de Alagoas, o Ministério Público Federal e a Defensoria Pública de Alagoas, no âmbito de suas atribuições
constitucionais de defesa do regime democrático e nos termos dos arts. 127, 129 e 134 da Constituição Federal e
CONSIDERANDO a função exercida pela Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão de dialogar e interagir com órgãos de
Estado, organismos nacionais e internacionais e representantes da sociedade civil, persuadindo os poderes públicos para a
proteção e defesa dos direitos individuais homogêneos socialmente relevantes ou indisponíveis, coletivos e difusos – tais como
dignidade, liberdade, igualdade, saúde, educação, assistência social, acessibilidade, acesso à justiça, direito à informação e livre
expressão, dentre outros; CONSIDERANDO, nos termos do art. 1º, parágrafo único, da Constituição Federal, a democracia
brasileira dever ser exercida pelo povo indireta ou diretamente e, os conselhos sociais são instrumentos de efetividade da
democracia participativa, além disso, a Constituição Federal impõe, expressamente, a necessidade de uma efetiva participação
da sociedade na formulação, implantação e fiscalização/controle das políticas públicas (arts.77, §3º; 198, III; 204, II; 206, VI e
212-A, X, d, por exemplo); CONSIDERANDO que o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS), instituído pela
Lei nº 11.124/2005, exige, para seu adequado funcionamento no âmbito municipal, a existência de um Conselho deliberativo e
paritário, responsável pela análise das questões urbanas e habitacionais. No entanto, embora Maceió tenha aderido ao SNHIS,
não há legislação municipal vigente que institua o Conselho de Habitação de Interesse Social, o que compromete a execução
eficaz das políticas públicas voltadas para a habitação popular; CONSIDERANDO que, no âmbito da Política Nacional de
Promoção da Igualdade Racial, a gestão democrática é um princípio essencial. O Estatuto da Igualdade Racial (art. 50) prevê
que a União priorizará o repasse de verbas aos entes federativos que possuam Conselhos de Promoção da Igualdade Racial; e
que, apesar de Maceió ter formalizado sua adesão a essa política, o município ainda não conta com um conselho em
funcionamento, o que impede a captação de recursos e a implementação de ações efetivas de combate à desigualdade racial;
CONSIDERANDO a recente criação do Sistema Nacional de Cultura, instituído pela Lei n.14.835/2024, estabelece como
condição para adesão ao sistema e recebimento de recursos federais a existência de Conselhos Municipais de Políticas
Culturais; e que, no entanto, Maceió também não possui tal conselho, o que compromete o acesso a investimentos para a
promoção da cultura e a preservação da identidade cultural local; CONSIDERANDO que a Lei Orgânica de Maceió, em seu art.
56, parágrafo único, registra que a organização, finalidade, atribuições e funcionamento dos Conselhos Municipais sejam
regulamentados por lei, garantindo a participação de representantes da sociedade civil. Nesse sentido, diversas reuniões foram
mediadas pelo Ministério Público e pela Procuradoria-Geral do Município junto às secretarias municipais e à sociedade civil,
visando à elaboração de projetos de lei para a criação dos Conselhos Municipais de Promoção da Igualdade Racial, de
Habitação de Interesse Social e de Políticas Culturais. CONSIDERANDO que tais propostas estão apenas aguardando a
remessa, pelo Prefeito, para análise da Câmara de Vereadores, de forma que se permita assegurar a percepção de recursos
públicos federais nessas áreas; o controle social e a garantia dos direitos inseridos nas políticas públicas pertinentes a cada um
desses conselhos; CONSIDERANDO que a omissão da Prefeitura ao não encaminhar tais projetos gera prejuízos concretos à
população, pois impede a captação de recursos públicos federais, enfraquece o controle social e compromete a garantia dos
direitos estabelecidos por essas políticas públicas; Resolvem RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito de Maceió
para que, no prazo de 10 (dez) dias, remeta à Câmara de Vereadores os projetos de lei referentes à instituição e ao
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